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Tentativa de manter promoções 
» ADRIANA BERNARDES 
» ALMIRO MARCOS 

O Governo do Distrito Fe-
deral busca alternati-
vas jurídicas para re-
verter a suspensão de 

promoções de policiais milita-
res. Mas já decidiu que os PMs 
com direito à ascensão de pa 
tente neste mês — são 2,1 mil 
praças e cerca de 200 oficiais —
receberão o reconhecimento 
com data retroativa assim que o 
GDF conseguir amparo na Justi-
ça para efetivar as promoções. 
Irregularidades cometidas na 
concessão do benefício a 91 te-
nentes-coronéis e coronéis em 
dezembro de 2010, quando Ro-
gério Rosso estava à frente do 
GDF, levaram o Tribunal de Con-
tas do DF (TCDF) e a Justiça do 
DF a recomendar a suspensão 
de novas promoções e o rebai-
xamento dos 91 oficiais promo-
vidos indevidamente por Rosso. 

Com isso, cerca de 2,1 mil 
praças e aproximadamente 200 
oficiais que trocariam ontem de 
patente — de acordo com o es-
tatuto da PM, por merecimento 
'e tempo de serviço — acabaram 
atingidos pela decisão judicial, 
concedida em novembro deste 
ano. Por isso, o evento de ontem 
,foi cancelado. Segundo policiais 
:militares ouvidos pela reporta-
'gem, a promoção chegou a ser 
publicada na rede interna da 
Polícia Militar, mas foi retirada 
-do ar dois dias antes da soleni-
dade. Procurado, o comando-
geral da corporação informou, 
-por meio da assessoria de im-
"prensa, que não se pronunciaria 

obre o caso. 

Providências 

diante do fato consumado, es-
tudar e examinar o que vai ser 
feito. O que tem de concreto 
agora é uma decisão judicial", 
acrescentou Agnelo. 

O secretário-chefe da Casa 
Militar do DF, coronel Rogério 
Leão, garantiu que nenhum mi-
litar será prejudicado. Na tarde 
de ontem, ele se reuniu com a 
Procuradoria do DF para tentar 
uma alternativa. "A Procuradoria 
está envolvida no caso e interce-
dendo no que é possível. Infeliz-
mente, o recesso da Justiça in-
viabiliza qualquer ação imedia-
ta", explicou o coronel Leão. 

Abusos 
Para entender a polêmica é pre-

ciso voltar no tempo. No fim do 
ano passado, foi feita uma denún-
cia anônima ao Tribunal de Con-
tas, relatando supostas irregulari-
dades na promoção de oficiais. Em 
14 de dezembro de 2010, o TCDF 
determinou áo Distrito Federal e à 
corporação que não fizesse novas 
promoções de militares, "com res-
paldo no instituto da agregação, 
ou em decorrência desta, até a 
apuração dos fatos e ulterior ma-
nifestação do Tribunar. 

No intuito de garantir a efetiva- 

ção dos benefícios, a Procuradoria 
do DF entrou com um mandado 
de segurança em 23 de dezembro 
de 2010 e obteve liminar ampa-
rando os atos do então governa-
dor Rosso. Na época, o desembar-
gador Dácio Vieira concedeu a li-
minar e os militares foram promo-
vidos. Quase um ano depois, em 8 
de novembro passado, o Conselho 
Especial do Tribunal de Justiça re-
vogou a liminar que amparava a 
promoção de 91 oficiais ocorrida 
em dezembro de 2010. E, por de-
terminação do Tribunal de Con-
tas, o governo está proibido de fa-
zer qualquer promoção até que 

Não é justo 
que policiais 
de bem 
paguem por 
irregularidades 
cometidas 
pelo governo 
passado" 

A procuradoria 
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esse problema seja resolvido. 
Ainda não se sabe se esses 91 

oficiais promovidos indevida-
mente terão as patentes rebaixa-
das, se terão que devolver o adi-
cional da promoção durante esse 
período ou se serão mantidos no 
cargo com a condição de congela-
mento das ascensões de novos 
militares até que abram vagas. 
"Não é justo que policiais de bem 
paguem por irregularidades co-
metidas pelo governo passado", 
ressaltou o coronel Leão. Ele lem-
bra que, somente este ano, o go-
vernador Agnelo Queiroz promo-
veu cerca de 6 mil praças. 

R$ 20 milhões 
serão pagos 

Em decreto publicado esta se-
mana, o governadorAgrielo Quei-
roz autorizou os comandantes do 
Corpo de Bombeiros e da Polícia 
Militar a reconhecer e pagar dívi-
das relativas a pessoal e encargos. 
Alguns dos débitos estariam atra-
sados desde 2005, totalizando 
uma dívida de R$ 7 milhões com 
os policiais militares e outros R$ 
13 milhões com os bombeiros. 

De acordo com o secretário-
chefe da Casa Militar, coronel 
Rogério Leão, entre as pendên-
cias estão o auxílio-natalidade e 
o auxílio-funeral, por exemplo. 
"Nossa briga é para estabilizar a 
situação. O que o governo quer é 
cumprir as determinações le-
gais e não agir de maneira a cau-
sar mais problemas às corpora-
ções", destacou. 

Decretos 
Pelos decretos n° 33.435 e n° 

33.436, de 20 de dezembro, mili-
tares ativos, inativos, ex-milita-
res e pensionistas do Corpo de 
Bombeiros e da Polícia Militar 
serão beneficiados com a medi-
da. O comandante-geral e o or-
denador de despesas de cada 
uma das corporações deverão 
seguir à risca as instruções con-
tidas no decreto. Entre elas, ela-
borar planilha detalhada dos va-
lores a serem pagos; dar explica-
ções sobre o motivo pelo qual o 
benefício não foi quitado no de-
vido tempo; e garantir a existên-
cia de disponibilidade orça-
mentária e financeira suficiente 
par quitar os atrasados. 

Em relação à Policia Militar, os 
pagamentos serão realizados 
mediante inclusão em folha su-
plementar, até 30 de dezembro 
de 2011. Nos dois casos — PM e 
Bombeiros — o dinheiro virá do 
Fundo Constitucional. (AB) 

Valor da dívida da PM com 
militares ativos, inativos, 

ex-militares e pensionistas 

No início da tarde de ontem, 
o governador Agnelo Queiroz 
(PT) reforçou que está apenas 
cumprindo uma determinação 
judicial ao suspender promo-
ções de policiais militares. "Is-
so aí é uma decisão da Justiça. 
Foi um reclamo do Tribunal de 
Contas ao qual a Justiça deu ra-
zão. Está relacionado com coi-
sas que foram feitas na ilegali-
dade e que a Justiça se posicio-
nou a respeito", ressaltou, no 
início da tarde de ontem, no 
Palácio do Buriti, após evento 
'tio qual sancionou a lei que 
Ihstitui o Regime Jurídico Uni-
do dos Trabalhadores do DF 
(Leia mais página 24). 

" De qualquer maneira, o che-
Te do Executivo adiantou que o 
-GDF, por meio de sua área jurí-
dica, já está tomando providên-
cias a respeito do que pode ser 
feito nesse caso. "Cabe ao Go- 

- 'vem° do Distrito Federal agora, 

coronel Rogério Leão, 
secretário-chefe da 
Casa Militar do DF 


